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Ata da 10ª Reunião Ordinária

Data: 28 de julho de 2010
Horário: 16h
Local: Sala de Reuniões do Paço Municipal Nova Jundiaí
Paço Municipal – 5º andar
Membros presentes:

	Poder Público Municipal
	Poder Público Estadual
	Sociedade Civil

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Convidados: 
Argene Campos – Proprietária da Fazenda do Conde,
Luis Eduardo Pontes – Monitor da Serra do Japi,

Renata Angélica Prezotto – membro da ONG SOS Animais, e
Silvio Drezza – Consultor.

Assuntos tratados:
1. Projeto da Fazenda do Conde; Agrícola Pastoril Terangi Ltda: A Presidente do Conselho, Sra. Dirce Poli, sugeriu inversão da pauta, priorizando a apresentação do referido projeto, pelo consultor, Sr. Silvio Drezza.

A intenção do proprietário é desmembrar a área de 1.561.360,69 m² para usos mistos, conforme tabela abaixo:
	Glebas
	Área m²
	Observações:

	01
	156.624,39
	Casa sede e outras construções, uso residencial, acesso pela Av. Antônio Pincinato, nº 3.155

	02
	44.081,64
	Anuência do CGTSJ por conta da ocupação pretendida ser acima de 50% da área. Objetivo: 11 casas ao invés de 08 como delimita a lei municipal nº 417/04.

	03
	46.650,51
	Área embargada, atualmente murada, pertencente a terceiros, com intervenção em APP. 

	04
	390.466,49
	Uso permitido: rural; proposta: hotel fazenda.

	05
	24.550,62
	Uso permitido: rural; proposta: Construção limitada (chácara), através de averbação na matrícula, acordado com o Ministério Público. Impacto: corte de vegetação. Reserva Legal 50% da área.

	06
	22.189,87
	Uso permitido: rural; proposta: Construção limitada (chácara), através de averbação na matrícula, acordado com o Ministério Público. Impacto: corte de vegetação. Reserva Legal 50% da área.

	07
	33.568,29
	Uso permitido: rural; proposta: Construção limitada (chácara), através de averbação na matrícula, acordado com o Ministério Público. Impacto: corte de vegetação. Reserva Legal 50% da área.

	08
	30.072,55
	Uso permitido: rural; proposta: Construção limitada (chácara), através de averbação na matrícula, acordado com o Ministério Público. Impacto: corte de vegetação. Reserva Legal 50% da área.

	09
	30.670,69
	Uso permitido: rural; proposta: Construção limitada (chácara), através de averbação na matrícula, acordado com o Ministério Público. Impacto: corte de vegetação. Reserva Legal 50% da área.

	10
	30.621,83
	Uso permitido: rural; proposta: Construção limitada (chácara), através de averbação na matrícula, acordado com o Ministério Público. Impacto: corte de vegetação. Reserva Legal 50% da área.

	11
	30.279,24
	Uso permitido: rural; proposta: Construção limitada (chácara), através de averbação na matrícula, acordado com o Ministério Público. Impacto: corte de vegetação. Reserva Legal 50% da área.

	12
	29.284,84
	Uso permitido: rural; proposta: Construção limitada (chácara), através de averbação na matrícula, acordado com o Ministério Público. Impacto: corte de vegetação. Reserva Legal 50% da área.

	13
	28.363,63
	Uso permitido: rural; proposta: Construção limitada (chácara), através de averbação na matrícula, acordado com o Ministério Público. Impacto: corte de vegetação. Reserva Legal 50% da área.

	14
	27.442,42
	Uso permitido: rural; proposta: Construção limitada (chácara), através de averbação na matrícula, acordado com o Ministério Público. Impacto: corte de vegetação. Reserva Legal 50% da área.

	15
	26.213,76
	Uso permitido: rural; proposta: Construção limitada (chácara), através de averbação na matrícula, acordado com o Ministério Público. Impacto: corte de vegetação.

	16
	21.016,35
	Uso permitido: rural; proposta: Construção limitada (chácara), através de averbação na matrícula, acordado com o Ministério Público. Impacto: corte de vegetação. Reserva Legal 50% da área.

	17
	589.263,57
	Proposta: Reserva Legal em matrícula única, vegetação em estágio médio.


Observação: a supressão de vegetação proposta dos lotes 05 a 16 totaliza 67.000 m² ou 6,7 ha.
A Sra. Dirce Poli, presidente do Conselho, sugeriu que o projeto fosse melhor avaliado através de uma câmara técnica para posterior decisão, sendo a sugestão aceita por todos, foi agendado para dia 03 de agosto às 09:00 horas, o referido trabalho.

2. ATA: O conselho em unanimidade optou por não fazer a leitura da 9ª ATA da Reunião Ordinária, pois a mesma fora enviada por e-mail a todos com antecedência, possibilitando a familiaridade com o conteúdo. Não foi solicitada por parte dos conselheiros nenhuma alteração, sendo a ATA aprovada.
3. Correspondências:
3.1. Recebidas:

- Ofício SMPMA nº 160/2010 em resposta ao ofício do CGTSJ nº 036/2010 que propunha avaliação das placas informativas no território da Serra do Japi. A SMPMA informou que placas, portais e materiais informativos estão sendo estudados.

- Ofício SMPMA nº 161/2010 em resposta ao ofício do CGTSJ nº 034/2010 que propunha a elaboração de cartilha informativa sobre a lei complementar nº 417/2004. A SMPMA esclareceu que no momento não irá elaborar, pois a referida lei será revisada em 2011/2012.
- Ofício SMPMA nº 162/2010 em resposta ao ofício do CGTSJ nº 033/2010 que sugeriu esclarecimentos a todas as secretarias quanto o que preconiza a lei complementar nº 417/2004. A SMPMA não acatou a idéia, justificando que a lei encontra-se disponível no site da prefeitura.

- Parecer Técnico do Prof. Dr. João Vasconcellos Neto da Unicamp sobre a iluminação ao longo das estradas parques.

Após a leitura do parecer, a Sra. Yone Candioto, informou que a Associação Amigos dos bairros Santa Clara e Vargem Grande, Caaguassú e Paiol Velho – Serra do Japi, discutiram a não necessidade de iluminação nas estradas da Serra do Japi.
A Sra. Mary Barbin complementou que um membro morador da Associação solicitou informações a Prefeitura quanto à iluminação e o retorno obtido é que tal equipamento foi implementado por solicitação do vereador Gustavo Martinelli, através do ofício nº 397/10.

A Sra. Yone Candioto sugeriu que o CGTSJ encaminhasse ofício à Secretaria Municipal de Obras e ao vereador Gustavo Martinelli solicitando a retirada da iluminação, advertindo que a Lei Federal nº 9.985/2000 – Sistemas de Unidades de Conservação, no Art. 46, menciona: “A instalação de redes de água, esgoto, energia e infra-estrutura urbana em geral em unidades de conservação onde esses equipamentos são admitidos, depende da prévia aprovação do órgão responsável pela administração, sem prejuízo da necessidade de estudo e impacto ambiental e outras exigências, e Art. 49, parágrafo único, destacando que: “A zona de amortecimento das Unidades de 
Conservação não podem ser transformadas em zona urbana”.
Todos concordaram com as sugestões, assim o CGTSJ procederá.

- Relatório do Serviço Social referente à ocupação irregular da Cachoeira Morangaba. 
Após a leitura houve discussão sobre o assunto, pois há meses este tem sido debatido, sem resolução por parte da administração. Foi lembrado pela Sra. Yone Candioto que o Decreto Municipal nº 20.456 de 05 de junho de 2006 desapropriou a área, como de utilidade pública, com o único objetivo de incorporar - lá ao patrimônio da 
Reserva Biológica. 
Sendo assim, o conselho deliberou o envio de ofício junto ao Ministério Público para que tal órgão tome as devidas providências a respeito da questão.

4. Denúncia: Unidade industrial acumulando material em atividade ao ar livre na estrada Terra Nova – Paiol Velho, ao lado do Pesqueiro Santa Bárbara.

A Sra. Presidente, Dirce Poli, sugeriu vistoria na área. A Srta. Patrícia Regina Polli mencionou sobre a obrigatoriedade das licenças ambientais para o desenvolvimento de tal atividade, sugerindo que a Prefeitura fiscalize a área.

5. Outros assuntos:

5.1. Pesqueiro Pescar: O processo foi solicitado por este CGTSJ e novamente não fora enviado. A Secretária da Prefeitura Ana Paula Marin informou que o processo não fora enviado, pois encontra-se na Secretaria de Finanças. O Conselho enviará correspondência a SMPMA reiterando o pedido.

5.2. Matéria do jornal Bom Dia: “Governos discutem inovações na Serra”: O conteúdo da referida menciona que a SMPMA está detalhando projeto de instalação de portais e visitação e somente após avançarem a proposta, é que pretendem levar aos conselhos. Os Conselheiros discutiram sobre a arbitrariedade municipal e resolveram enviar ofício manifestando e lembrando que a função do Conselho é de participar das decisões que envolvem o território da Serra do Japi.
6. Correspondências:

A serem enviadas:

- Ofício à SMO - Secretaria Municipal de Obras solicitando a retirada da iluminação ao longo das estradas parques, no bairro Santa Clara.

- Ofício à Câmara Municipal, aos cuidados do vereador Gustavo Martinelli solicitando a retirada da iluminação ao longo das estradas parques, no bairro Santa Clara.
- Ofício à Promotoria de Meio Ambiente quanto à ocupação irregular da cachoeira Morangaba.

- Ofício à SMPMA – Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente reiterando o pedido de envio para análise do Conselho o processo: pesqueiro pescar.

- Ofício à SMPMA – Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente manifestando o descontentamento quanto ao não envolvimento por parte da administração pública o CGTSJ no que tange as questões do território da Serra do Japi. 
Nada mais a ser tratado, a reunião foi encerrada e eu, Patrícia Regina Polli, Secretária do CGTSJ, lavrei a presente Ata, que assino com os demais presentes.
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